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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO 
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ADVOGADO : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO - CE004019
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.  GRATIFICAÇÕES DE DESEMPENHO. APOSENTADORIA 
PROPORCIONAL E INTEGRAL. DISTINÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.Segundo a jurisprudência desta Corte, a gratificação de desempenho deve ser 
paga em sua integralidade, por inexistir relação entre o seu valor e o tempo de 
serviço dos servidores em atividade (ou determinação de que a vantagem fosse 
individualizada de acordo com as circunstâncias específicas do servidor), 
descabendo tal distinção entre os aposentados com proventos integrais e 
proporcionais (vide REsp 1.573.197; Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 
30.3.2017; REsp 1.208.930, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 28.9.2016; EDcl no 
REsp 1.538.956, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 18.8.2016).
2. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.  GRATIFICAÇÕES DE DESEMPENHO. APOSENTADORIA 
PROPORCIONAL E INTEGRAL. DISTINÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.Segundo a jurisprudência desta Corte, a gratificação de desempenho deve ser 
paga em sua integralidade, por inexistir relação entre o seu valor e o tempo de 
serviço dos servidores em atividade (ou determinação de que a vantagem fosse 
individualizada de acordo com as circunstâncias específicas do servidor), 
descabendo tal distinção entre os aposentados com proventos integrais e 
proporcionais (vide REsp 1.573.197; Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 
30.3.2017; REsp 1.208.930, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 28.9.2016; EDcl no 
REsp 1.538.956, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 18.8.2016).
2. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado em face de decisão de minha relatoria 

sintetizada da seguinte maneira (e-STJ fl. 383):
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO GPDPGTAS. APOSENTADORIA 
PROPORCIONAL E INTEGRAL. DISTINÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões de agravo interno, a parte agravante sustenta que "Não se desconhece 

a jurisprudência firmada no âmbito dessa Egrégia Corte no tema. Contudo, tais 

precedentes não se aplicam à situação dos autos, uma vez que, como bem destacado no 

acordão de origem, a decisão exequenda deve respeitar os termos da coisa julgada. No 

caso, tem-se como fato incontroverso dos autos que “o próprio título exequente 

determinara o pagamento da GDPGE no valor correspondente a 80% (oitenta por cento) 

de seu valor máximo, observada a classe e o padrão do servidor, conforme estabelecido 
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no Anexo V-A da Lei 11.357/06”, bem como que “Ao dispor que fosse observada a classe 

e o padrão do servidor, a decisão exequenda já ensejou a compreensão de que apenas os 

servidores que tenham atingido o último patamar remuneratório receberiam 80% do 

valor máximo”. Assim sendo, qualquer mudança no parâmetro expressamente 

delimitado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, acima transcrito, implica em 

reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Nota-se, portanto, que é 

uma situação excepcional, a qual não se aplicam os precedentes colacionados na decisão 

recorrida, uma vez que estamos tratando de situação recoberta pela coisa julgada. 

Inclusive, existe decisão monocrática do Tribunal da Cidadania que, ao analisar situação 

idêntica àquela dos presentes autos, entendeu pela possibilidade de que “as gratificações 

de desempenho devidas aos servidores que se aposentam com proventos proporcionais 

devem obedecer à mesma proporcionalidade”..." (fls. 393-394 e-STJ)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à 

 julgamento no órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo não deve ser provido.

O Tribunal de origem consignou que:
É que, na hipótese de que se cuida, o decisum vergastado não viola a coisa 
julgada ao determinar que os cálculos devem levar em consideração a 
proporcionalidade do pagamento da gratificação em relação aos proventos 
integrais ou proporcionais dos servidores aposentados ou pensionistas, 
porquanto o próprio título exequente determinara o pagamento da GDPGE 
no valor correspondente a 80% (oitenta por cento) de seu valor máximo, 
observada a classe e o padrão do servidor, conforme estabelecido no Anexo 
VA da Lei 11.357/06.
Ao dispor que fosse observada a classe e o padrão do servidor, a decisão 
exequenda já ensejou a compreensão de que apenas os servidores que tenham 
atingido o último patamar remuneratório receberiam 80% do valor máximo.
Dito de outra forma, as gratificações de desempenho devidas aos servidores 
que se aposentam com proventos proporcionais devem obedecer à mesma 
proporcionalidade.

Segundo a jurisprudência desta Corte, a gratificação de desempenho deve ser 

paga em sua integralidade, por inexistir relação entre o seu valor e o tempo de serviço 

dos servidores em atividade (ou determinação de que a vantagem fosse individualizada 

de acordo com as circunstâncias específicas do servidor), descabendo tal distinção entre 
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os aposentados com proventos integrais e proporcionais (vide REsp 1.573.197; Rel. 

Ministra Assusete Magalhães, DJe 30.3.2017; REsp 1.208.930, Rel. Ministro Og 

Fernandes, DJe 28.9.2016; EDcl no REsp 1.538.956, Rel. Ministro Humberto Martins, 

DJe 18.8.2016).

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÕES DE DESEMPENHO. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. APOSENTADORIA PROPORCIONAL E 
INTEGRAL. DISTINÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES DO STJ. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA EM AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DUPLO REGIME.
1. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior 
à propositura da ação.
Aplica-se o entendimento da Súmula 85 do STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça adotou a orientação de que a gratificação de 
desempenho deve ser paga em sua integralidade, por inexistir relação entre o 
seu valor e o tempo de serviço dos servidores em atividade (ou determinação 
de que a vantagem fosse individualizada de acordo com as circunstâncias 
específicas do servidor), descabendo tal distinção entre os aposentados com 
proventos integrais e proporcionais (vide REsp 1.573.197; Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, DJe 30.3.2017; REsp 1.208.930, Rel. Ministro Og 
Fernandes, DJe 28.9.2016; EDcl no REsp 1.538.956, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 18.8.2016).
3. Com relação à citada ofensa aos arts. 17 e 18 da Lei 7.347/1985, o acórdão 
recorrido está em sintonia com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça de que o ônus de sucumbência, na Ação Civil Pública, rege-se por 
duplo regime de modo que, quando vencida a parte autora, incidem as 
disposições especiais dos arts. 17 e 18 da Lei 7.347/1985; contudo, quando 
houver sucumbência, em razão da procedência da demanda, deve-se aplicar 
subsidiariamente o CPC.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.036.021/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 21/9/2023.)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GDPGTAS. APOSENTADORIA 
PROPORCIONAL E INTEGRAL. DISTINÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. PRECEDENTES DO STJ.
1. Conforme o entendimento desta Corte, não há diferenciação entre os 
beneficiários com proventos integrais e aqueles com proventos proporcionais 
para fins de extensão da gratificação de desempenho.
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 2.009.220/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO. GDASST. 
APOSENTADORIA PROPORCIONAL E INTEGRAL. DISTINÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES DO STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O Superior Tribunal de Justiça adotou a orientação de que a gratificação de 
desempenho deve ser paga em sua integralidade, por inexistir relação entre o 
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seu valor e o tempo de serviço dos servidores em atividade (ou determinação 
de que a vantagem fosse individualizada de acordo com as circunstâncias 
específicas do servidor), descabendo tal distinção entre os aposentados com 
proventos integrais e proporcionais (vide decisões em REsp 1.573.197; 
Relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe 30/3/2017; REsp 1.208.930, 
Relator Ministro Og Fernandes, DJe 28/9/2016; EDcl no REsp 1.538.956, 
Ministro Humberto Martins, DJe 18/8/2016).
3. Recurso Especial parcialmente conhecido somente em relação à preliminar 
de violação do art. 1.022 do CPC/2015 e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.804.873/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 25/8/2020, DJe de 15/10/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA39183503 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 20/11/2023 07:50:34
Código de Controle do Documento: 32204efe-a4ee-453d-8f1a-c8b1341958f8



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.056.948 / CE
Número Registro: 2023/0073863-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08012638620224050000 200981000051031 8012638620224050000

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 
CONTRA AS SECAS - ASSECAS

ADVOGADO : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO - CE004019
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES POR ATIVIDADES ESPECÍFICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 

CONTRA AS SECAS - ASSECAS
ADVOGADO : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO - CE004019

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 28 de novembro de 2023
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